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2 — É permitido o uso de qualquer traje tradicional de cocheiro, 
mediante a aprovação prévia da Câmara Municipal.

Artigo 12.º
(Cartão de identificação)

1 — O titular da licença de exploração será responsável pela emissão 
do cartão de identificação do cocheiro.

2 — No exercício da sua actividade, o cocheiro deverá colocar o 
cartão de identificação no traje, de forma bem visível.

3 — O cartão de identificação deverá conter os seguintes elementos:
a) Fotografia do cocheiro, tipo passe e fundo liso;
b) Nome do cocheiro;
c) Identificação do titular da licença de exploração;

Artigo 13.º
(Andamento)

1 — Só é permitido o andamento a passo ou a trote, consoante as 
circunstâncias, tendo em vista uma condução prudente e de modo a 
evitar impedimento ou perigo para o trânsito.

Artigo 14.º
(Iluminação)

1 — As carruagens devem possuir uma lanterna, visível em ambos 
os sentidos do trânsito, de luz branca para a frente e vermelha para trás, 
sempre que:

a) Circulem desde o anoitecer até ao amanhecer;
b) Existam condições meteorológicas ou ambientais que tornem a 

visibilidade insuficiente, nomeadamente em caso de nevoeiro, chuva, 
nuvens de fumo ou pó;

Artigo 15.º
(Locais para estacionamento)

1 — Os locais para estacionamento das carruagens turísticas serão 
convenientemente sinalizados, através de placas, as quais deverão fa-
zer menção expressa à tabela de preços praticada pelos respectivos 
empresários

2 — O estacionamento de carruagens fora dos locais delimitados 
pelo Município está condicionado a prévia autorização da Câmara Mu-
nicipal.

3 — A higiene e limpeza dos locais de estacionamento é da respon-
sabilidade dos titulares do alvará da respectiva exploração que deverão 
garantir a higienização diária dos espaços de estacionamento e dos 
equipamentos da sua actividade.

Artigo 16.º
(Deveres dos titulares da licença)

Constituem deveres dos titulares das licenças de exploração cumprir 
e fazer cumprir pelos seus colaboradores as determinações do presente 
Regulamento e demais disposições legais.

Artigo 17.º
(Deveres dos cocheiros)

São deveres dos cocheiros:
a) Usar de delicadeza, civismo e correcção ética para com o pú-

blico;
b) Utilizar os trajes previstos no presente Regulamento;
c) Apresentarem -se, sempre que estejam em actividade, munidos do 

cartão de identificação;
d) Dar de beber aos cavalos nos equipamentos destinados a esse 

fim;
e) Conduzir, de forma diligente, as carruagens turísticas.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções

Artigo 18.º
(Competência)

Compete à PSP e à Polícia Municipal fiscalizar o cumprimento do 
presente Regulamento.

Artigo 19.º
(Contra -ordenações e Coimas)

1 — Constitui contra -ordenação, punível com coima:
a) A circulação sem licença de exploração: de cinco a dez vezes o 

salário mínimo nacional;
b) A falta de registo dos condutores das carruagens: de metade a duas 

vezes o salário mínimo nacional;
c) O transporte em desconformidade com a lotação da carruagem: de 

três a oito vezes o salário mínimo nacional;
d) A não observância das características exigidas para as carruagens: 

de uma a oito vezes o salário mínimo nacional;
e) A falta de pedido de vistoria, no prazo estipulado para o efeito: de 

duas a oito vezes o salário mínimo nacional;
f) A utilização de cavalos sem prévio controlo sanitário: de quatro a 

dez vezes o salário mínimo nacional;
g) A utilização de vestuário inadequado pelos cocheiros: de um quarto 

a cinco vezes o salário mínimo nacional;
h) A falta de cartão de identificação dos condutores das carruagens: 

de um quarto a uma vez o salário mínimo nacional;
i) A condução da carruagem de forma imprudente, ou com violação 

do disposto no artigo 13.º do presente Regulamento: de duas a oito vezes 
o salário mínimo nacional;

2 — Em caso de reincidência, as coimas previstas no n.º 1 do presente 
artigo, serão elevadas ao montante máximo previsto.

3 — O produto das coimas aplicadas pelo município constitui receita 
própria do mesmo.

4 — O Presidente da Câmara Municipal tem competência para de-
terminar a instauração dos processos de contra -ordenação, bem como 
aplicar as respectivas coimas, podendo tal competência ser delegada em 
qualquer dos restantes membros da Câmara Municipal.

5 — As infracções ao disposto no presente artigo são da responsa-
bilidade do titular do alvará, sem prejuízo do direito de regresso a que 
haja lugar.

Artigo 20.º
(Salário mínimo nacional)

Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por salário mínimo 
nacional a remuneração mínima garantida para a indústria e serviços, 
devidamente actualizada, nos termos da legislação em vigor, ou a que, 
no momento da prática da infracção, for a mais elevada.

Artigo 21.º
(Sanções Acessórias)

Podem ainda ser aplicadas as seguintes sanções acessórias sempre 
que a gravidade das infracções o justifique:

a) Cancelamento da licença de exploração;
b) Apreensão da carruagem;
c) Interdição do exercício da actividade no município por um período 

até dois anos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 22.º
(Legislação Subsidiária)

Aos casos omissos no presente Regulamento são aplicáveis, com as 
devidas adaptações, as normas do Código da Estrada e demais regula-
mentação.

Artigo 23.º
(Entrada em vigor)

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediatamente seguinte 
à sua publicação no Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 18743/2011

Plano de Pormenor da Av. do Brasil em Portalegre
Alteração (lote 60)

Maria Adelaide de Aguiar Marques Teixeira, Presidente da Câmara 
Municipal do Concelho de Portalegre, torna público, que a Câmara 
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Municipal de Portalegre reunida em 05.09.2011, aprovou, nos termos do 
ponto 1 do artigo 96.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro, na 
sua actual redacção, a necessidade de alteração ao Plano de Pormenor da 
Av. do Brasil em Portalegre, ao nível do uso do lote 60, procedendo -se 
à respectiva elaboração tal como determina o ponto 1 do artigo 74.º do 
citado decreto -lei.

Mais se informa que decorrerá pelo prazo de 15 dias, ao abrigo do 
ponto 2 do artigo 77.º do decreto -lei anteriormente referido, um período 
destinado à formulação de sugestões por parte dos munícipes e demais 
interessados, bem como apresentação de informações sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo proce-
dimento de elaboração.

O período para a formulação de sugestões terá início após a publicação 
do presente edital no Diário da República.

Todas as observações e sugestões deverão ser apresentadas por escrito, 
devidamente fundamentadas e endereçadas à Presidente da Câmara 
Municipal de Portalegre, Rua Guilherme Gomes Fernandes, 28, Apar-
tado 47, 7300 -186 Portalegre.

12 de Setembro de 2011. — A Presidente da Câmara Municipal de 
Portalegre, Maria Adelaide de Aguiar Marques Teixeira.
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 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 18744/2011
1 — Para os devidos efeitos torna -se público que, por deliberação da 

Câmara Municipal do Porto de 7 de Dezembro de 2010 e 15 de Março 
de 2011, e despacho da Senhora Vereadora, Dr.ª Matilde Alves, de 
08.09.2011 se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimentos 
concursais comuns para constituição de relações jurídicas de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento dos postos 
de trabalho infra identificados.

2 — Caracterização dos postos de trabalho:
Ref. A) dois postos de trabalho na categoria e carreira geral de técnico 

superior, conforme caracterização do mapa de pessoal aprovado: «Efec-
tuar a análise e a apreciação arquitectónica e urbanística das Operações 
Urbanísticas; Verificar as peças instrutórias do processo; Efectuar estudos 
de regulamentos diversos na área do urbanismo e propostas de alteração 
dos regulamentos municipais; Emitir parecer relativamente aos projectos 
de arquitectura. Atendimento presencial aos requerentes/técnicos, para 
prestação de esclarecimentos referente aos processos»;

Ref. B) um posto de trabalho na categoria e carreira geral de téc-
nico superior, conforme caracterização do mapa de pessoal aprovado: 
«Elaborar programas base, estudos prévios, projectos base e execução 
e remodelação de edifícios, bem como de espaços públicos; efectuar 
o acompanhamento de obra; Apoiar na coordenação do projecto de 
arquitectura; informar processos no âmbito do PDM (Plano Director 
Municipal) e elaborar pareceres no âmbito do licenciamento».

3 — Reserva de recrutamento: para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22.01, na sua actual redacção, 
declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento neste 
organismo e não ter sido efectuada consulta prévia à ECCRC, por ter 
sido considerada temporariamente dispensada, uma vez, que ainda não 
foi publicitado procedimento concursal para a constituição das referidas 
reservas de recrutamento.

4 — Local de trabalho: área do Município do Porto.
Ref. A) — Divisão Municipal de Apreciação Arquitectónica e Ur-

banística
Ref. B) — Divisão Municipal de Projectos e Planeamento Urba-

nístico

5 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados 
obedecerá ao disposto no n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27.02 e artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31.12, sendo a posição 
remuneratória de referência de 1.201,48€ (mil duzentos e um euros e 
quarenta e oito cêntimos) correspondente à 2.ª posição remuneratória, 
nível 15 da Tabela Remuneratória Única.

6 — Âmbito do recrutamento: considerando que nos procedimen-
tos concursais abertos apenas a trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público (RJEP) por tempo indeterminado previamente 
estabelecida com vista ao preenchimento dos postos de trabalho supra 
identificados, todos os candidatos foram excluídos, poder -se -á, atenta 
a possibilidade consagrada nos artigos 9.º, n.º 2 e 10.º, n.os 2 e 3 da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30.06 e conforme deliberação da Câmara Municipal 

do Porto de 15.03.2011, proceder, respeitadas as prioridades legais da 
situação jurídico -funcional dos candidatos, ao recrutamento de trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

7 — Considerando que, conforme entendimento perfilhado pela 
Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público e da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, as restrições previstas no artigo 24.º, n.º 10 
da Lei n.º 55 -A/2010, de 31.12, apenas são aplicáveis quando se trate de 
procedimentos concursais para os quais é exigível uma prévia relação 
jurídica de emprego público, podem ser admitidos candidatos já deten-
tores de uma prévia relação jurídica de emprego público, que aufiram 
remuneração inferior à que resulta do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31.12, aplicando -se apenas os limites previstos neste último artigo.

7.1 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira e categoria de 
técnico superior e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênti-
cos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

8 — Requisitos de admissão: os requisitos de admissão são os pre-
vistos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 28.02, na sua actual re-
dacção:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções; e
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.1 — Nível habilitacional:
Ref. A) — Licenciatura em Arquitectura com inscrição na Ordem, 

sem possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional

Ref. B) — Licenciatura em Arquitectura com inscrição na Ordem, 
sem possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional

8.2 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respectivas candidaturas.

9 — Forma de apresentação e entrega das candidaturas: a formalização 
das candidaturas é realizada, sob pena de exclusão, mediante formulário 
tipo de utilização obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
de 8 de Maio, publicado no DR, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, disponível 
em www.cm -porto.pt, em BAV»Formulários» Formulário de candida-
tura ao procedimento concursal, ou no Gabinete do Munícipe com a 
designação de «Formulário de Candidatura ao Procedimento Concur-
sal» podendo ser entregues pessoalmente neste Gabinete, sito na Praça 
General Humberto Delgado, n.º 266, 4000 -286 Porto, ou remetidas por 
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o endereço referido, 
até ao termo do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

9.1 — A morada a considerar para efeitos de notificação dos candi-
datos será a constante do formulário de candidatura.

9.2 — Deve ser apresentado um formulário de candidatura por cada re-
ferência, com identificação expressa do procedimento concursal, através 
do número, data e série do Diário da República e número do respectivo 
aviso ou do código de oferta na Bolsa de Emprego Público em que o 
procedimento foi publicado (ex: DR, n.º xx, 2.ª série, de 00.00.2011, 
Aviso n.º 0000/2011 — Ref. X) ou OE0000/2011 — Ref. X)), não sendo 
consideradas as candidaturas que não identifiquem correctamente a 
referência do procedimento concursal a que se referem.

10 — Só é admissível a apresentação de candidaturas em suporte 
de papel, não sendo aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

11 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de:

a) currículo vitae detalhado, datado e assinado;
b) fotocópia do certificado de habilitações, conforme as seguintes 

referências:
Ref. A) — Licenciatura em Arquitectura com inscrição na Ordem
Ref. B) — Licenciatura em Arquitectura com inscrição na Ordem

c) documentos comprovativos das acções de formação frequentadas e 
ministradas de onde conste a data de realização e duração das mesmas, 
sob pena de estas não serem consideradas pelo Júri do procedimento.




